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AO ILUSTRÍSSIMO SECRETÁRIO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

DE SÃO PAULO - Sr. Fernando Grella 

 

 

 

 

 

Ref.: Pedido Acesso à Informação respondido através do “Ofício Ch. Gab. nº 

472/2013”1 

 

 

 

 

CONECTAS DIREITOS HUMANOS e INSTITUTO SOU DA PAZ, já qualificadas no pedido de 

acesso à informação em referência, representadas neste ato por suas diretora executiva e 

diretora, respectivamente, Lucia Nader e Melina Risso, vêm, respeitosamente, com 

fundamento no artigo 15 da Lei Federal nº 12.527/2011 e no artigo 19 do Decreto 

Estadual de São Paulo nº 58.052/2012, interpor o presente 

 

RECURSO 

 

em face da resposta ao pedido de informações solicitado à Secretaria de Segurança Pública 

do Estado de São Paulo, pelas razões que passaremos a expor. 

 

I – TEMPESTIVIDADE 

 

 De início, verifica-se que o presente recurso preenche o requisito da 

tempestividade, uma vez que a resposta da Secretaria de Segurança Pública do Estado de 

São Paulo foi recebida em 2 de setembro de 2013. 

                                                
1 O pedido de acesso à informação apresentado pelas signatárias não recebeu identificação própria por parte 
da autoridade competente. Assim, utilizaremos o único registro apresentado na resposta ao pedido de acesso 
à informação para fins de identificação. 
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É cediço que o Decreto estadual nº 58.052/2012, que regulamenta Lei de Acesso à 

Informação no âmbito do estado de São Paulo, estabelece o prazo de 10 (dez) dias para 

interposição de recurso, como se vê em seu artigo 19:  

 

“Art. 19. No caso de indeferimento de acesso aos documentos, dados e informações ou às 

razões da negativa do acesso, bem como o não atendimento do pedido, poderá o 

interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar 

da sua ciência.” 

 

No mais, o artigo 92 da Lei Estadual 10.177/1998, que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual e tem aplicação subsidiária 

(art. 2º), determina que “os prazos serão computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 

vencimento”, e que “só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou entidade”. Não 

havendo expediente útil do órgão estadual em questão em fim-de-semana, torna-se válido 

apresentar o presente recurso na data de hoje.  

 

Portanto, a apresentação deste recurso obedece ao prazo de dez dias exigido pela 

legislação que disciplina o tema, sendo plenamente tempestivo - ao contrário da resposta 

do órgão recorrido, diga-se, que foi encaminhada fora do prazo legal determinado. 

 

II – COMPETÊNCIA 

 

De acordo com o parágrafo único do art. 19 do Decreto Estadual nº 58.052/2012, 

será competente para receber o recurso contra negativa ou não atendimento de acesso à 

informação a autoridade hierarquicamente superior àquela responsável por não fornecer a 

informação: 

 

Artigo 19 - No caso de indeferimento de acesso aos documentos, dados e informações 

ou às razões da negativa do acesso, bem como o não atendimento do 

pedido, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) 

dias a contar de sua ciência. 

Parágrafo único - O recurso será dirigido à apreciação de pelo menos 

uma autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 

impugnada, que deverá se manifestar, após eventual consulta à Comissão de 
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Avaliação de Documentos e Acesso - CADA, a que se referem os artigos 11 e 12 

deste decreto, e ao órgão jurídico, no prazo de 5 (cinco) dias.  

 

Da leitura das leis que disciplinam o tema, e diante da inexistência da determinação 

do responsável hierarquicamente superior que estaria responsável legalmente pelo 

recebimento e apreciação dos recursos referentes aos pedidos da lei de acesso à 

informação, torna-se apto encaminhar o presente recurso a este ilustre Secretário, titular do 

órgão (Secretaria Estadual de Segurança Pública) que encaminhou a resposta ao pedido de 

acesso à informação ora impugnado. 

 

III – OS FATOS  

 

No dia 24 de julho de 2013, se valendo da Lei de Acesso à Informação Pública, as 

recorrentes enviaram a esta Secretaria pedido de acesso à informação relativo aos fatos 

envolvendo as forças policiais militares destacadas para lidar com as manifestações 

ocorridas na cidade de São Paulo em 13 de junho de 2013 (doc. 01). 

 

Como bem destacado no pedido inicial de informações, 

 

 “(...) durante a tarde e a noite do dia 13 de junho de 2013, milhares de cidadãos 

protestaram na região central desta cidade de São Paulo, contra os então recentes 

aumentos nos preços das passagens de ônibus e metrô promovidos pela Prefeitura do 

Município e Governo do Estado, respectivamente. 

 

Os relatos colhidos de alguns dos manifestantes, assim como os inúmeros registros de 

vídeos disponíveis e amplamente divulgados, mostram que houve cerceamento do 

exercício do direito de associação, de livre expressão e de circulação dos manifestantes – 

direitos assegurados pela Constituição Federal.  

 

Também existem inúmeros relatos e evidências de uso desproporcional da força por 

parte da Polícia Militar contra manifestantes e contra dezenas de jornalistas que 

cobriam os fatos”. 

 

Diante desses fatos públicos e notórios, as entidades apresentaram a esta ilustre 

Secretaria, nos termos da Lei Federal n.º 12.527/2011 e do Decreto Estadual que a 
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regulamenta no estado de São Paulo (Dec. Lei n.º 58.052/2012), um pedido de acesso à 

informação contendo 8 (oito) questões objetivas e diretas, que poderiam auxiliar na 

compreensão dos fatos. Foram essas as informações requeridas:  

 

 

1. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de conhecimento público, qual foi a ordem confiada pelo Sr. 

Governador do Estado de São Paulo e/ou pelo Sr. Secretário de Segurança Pública ao Comandante da Polícia Militar 

designado como responsável pela operação desencadeada? 

 

2. Essa ordem foi formalizada em algum documento? Se a resposta for positiva, favor enviar cópia. 

 

3. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de conhecimento público, qual foi o plano de operação do 

Governo sobre a intervenção que seria desencadeada pela Polícia Militar? 

 
4. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de conhecimento público, quais apoios foram solicitados pelo 

Governo para auxiliar a Polícia Militar durante as manifestações (como ambulâncias; CET; entre outros)? 

 

5. Requer-se cópia do relatório da operação desencadeada pela Polícia Militar no dia 13 de junho, incluindo a quantidade de 

efetivo empregado, quantidade e tipos de munição utilizada (balas de borracha e gás lacrimogênio); número de vítimas 

identificadas; entre outros. 

 
6. Requer-se cópia do POP (procedimento operacional padrão) que regulamente a atuação da PMESP em manifestações 

públicas, bem como daqueles relativos à utilização de gás lacrimogênio e balas de borracha. 

 
7. Requer-se informações a respeito do treinamento realizado à tropa de choque para atuação em manifestações (procedimentos; 

treinamento; entre outras). 

 
8. Requer-se informações a respeito da quantidade de procedimentos instaurados e penalidades aplicadas, com a respectiva 

quantidade de policiais militares e suas patentes, referentes aos abusos cometidos na operação ocorrida em 13 de junho 

perante a Corregedoria da Polícia Militar do estado de São Paulo. 

 

Incrivelmente, nenhuma das questões apresentadas foi devidamente respondida 

pelo órgão público competente.  

 

De fato, como será exposto, as informações trazidas no ofício “Ch. Gab. nº 

472/2013” (doc. 02) não são as solicitadas pelas ora recorrentes ou foram negadas, não 

lhes restando alternativa senão a interposição do presente Recurso, para que o direito 

constitucional de acesso à informação finalmente seja efetivado. Assim vejamos. 
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IV – O DIREITO 

 

a) Omissão de respostas referentes às informações solicitadas nas questões 1, 2, 3 e 

4. 

 

Como facilmente se constata após a leitura do ofício ora impugnado, a autoridade 

pública deixou de fornecer qualquer tipo de informação referente às questões 1 a 4.  

 

Com efeito, até análise da questão 5, que trataremos adiante, a reposta oficial se 

limita a tecer comentários sobre as “atribuições da Polícia Militar” definidas na Lei Estadual 

n.º 616/1974 e na Constituição Federal de 1988. Páginas e páginas da reposta realçam o 

importante papel da instituição na “preservação da ordem pública”, mas em nada contribuem 

para a devida satisfação das questões em destaque, que dizem respeito ao caso concreto 

das manifestações do dia 13 de junho e a repressão policial notoriamente divulgada 

pelos meios de comunicação. 

 

Em verdade, não se desconhece a lei que trata da competência da Polícia Militar do 

estado de São Paulo, tão pouco suas atribuições constitucionais. O que se requereu, e o que 

ora reiteramos, são informações concretas sobre a ordem confiada pelo Sr. Governador do 

Estado de São Paulo e/ou pelo Sr. Secretário de Segurança Pública ao Comandante da 

Polícia Militar designado como responsável pela operação desencadeada em 13 de junho; 

como essa ordem foi formalizada; qual o plano de ação elaborado quais foram os apoios 

solicitados pelas instâncias políticas e forças de segurança para atuação frente aos protestos 

de 13 de junho. Isso e somente isso. 

 

Vejamos novamente as questões: 

 

1. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de 

conhecimento público, qual foi a ordem confiada pelo Sr. Governador do Estado de 

São Paulo e/ou pelo Sr. Secretário de Segurança Pública ao Comandante da Polícia 

Militar designado como responsável pela operação desencadeada? 

Reposta: não há qualquer informação sobre o pedido. 
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2. Essa ordem foi formalizada em algum documento? Se a resposta for 

positiva, favor enviar cópia. 

Resposta: não há qualquer informação sobre o pedido. 

 

3. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de 

conhecimento público, qual foi o plano de operação do Governo sobre a intervenção que 

seria desencadeada pela Polícia Militar? 

Resposta: não há qualquer informação sobre o pedido. 

 
4. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de 

conhecimento público, quais apoios foram solicitados pelo Governo para auxiliar a 

Polícia Militar durante as manifestações (como ambulâncias; CET; entre outros)? 

Resposta: não há qualquer informação sobre o pedido. 

 

Desse modo, inegável que a resposta apresentada pela SSP não é válida, pois apenas 

reproduziu legislação que estabelece competências da Polícia Militar paulista e a 

regulamenta. Portanto, as informações requeridas e indicadas nos itens 1, 2, 3 e 4 do 

pedido inicial não foram atendidas até o presente momento.  

 

b) Negativa de acesso às informações requeridas nas questões 5 e 6.   

 

Vejamos os itens 5 e 6 do pedido de acesso à informação e as respostas enviadas 

pela autoridade competente. 

 

5. Requer-se cópia do relatório da operação desencadeada pela Polícia 

Militar no dia 13 de junho, incluindo a quantidade de efetivo empregado, 

quantidade e tipos de munição utilizada (balas de borracha e gás 

lacrimogênio); número de vítimas identificadas; entre outros. 

Resposta: negativa de envio com base no artigo 4º, III e 

artigo 23, III e VIII, da Lei de Acesso à Informação. 

 
6. Requer-se cópia do POP (procedimento operacional padrão) que 

regulamente a atuação da PMESP em manifestações públicas, bem como 

daqueles relativos à utilização de gás lacrimogênio e balas de borracha. 

Resposta: negativa de acesso, pois os POP´s seriam sigilosos. 
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Na resposta à Questão 5 do pedido de informação realizado pelas recorrentes, a 

Secretaria considerou ser “inviável o envio de cópia do relatório da operação”, alegando que o sigilo 

estaria calcado no artigo 4º, III e artigo 23, III e VIII da Lei de Acesso à Informação. 

 

À luz da legislação de acesso à informação, tal resposta corresponde à negativa de 

acesso à informação solicitada. Essa legislação contém hipóteses muito bem delineadas que 

justificam o sigilo, como se vê no artigo 30 do Decreto Estadual nº 58.052/2012.  

 

De acordo com tal previsão, são passíveis de classificação informações 

“imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado”. Ainda, o decreto define as circunstâncias 

em que uma informação pode ser considerada fundamental à garantia da segurança, sendo 

aquelas cuja divulgação possa: “I- pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a 

integridade do território nacional; II - prejudicar ou pôr em risco a condução de 

negociações ou as relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas em 

caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; III - pôr em risco a vida, a 

segurança ou a saúde da população; IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, 

econômica ou monetária do País; V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações 

estratégicos das Forças Armadas; VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e 

desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou 

áreas de interesse estratégico nacional; VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de 

altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; VIII - comprometer atividades 

de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com 

a prevenção ou repressão de infrações”. 

 

A resposta da Secretaria não explica de que maneira a informação requerida poderia 

colocar em risco a segurança da sociedade ou comprometer atividades de inteligência. Na 

absurda hipótese de essa situação se enquadrar em um dos motivos estabelecidos no 

Decreto, caberia ainda ao poder Público justificar em que medida a publicização da 

informação requerida poderia vir a ferir os incisos legais mencionados. 

 

No mais, se toda e qualquer informação relativa a operações policiais for 

considerada “questão de segurança” ou de “inteligência”, a Secretaria de Segurança Pública, 

pela própria essência de seu trabalho, acabará ficando imune à nova legislação, que torna 
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a transparência a regra e o sigilo a exceção. Assim, a exigência imposta pela lei deve ser 

cumprida por toda e qualquer entidade pública, sob pena de que a elas seja conferida 

uma indevida discricionariedade capaz de impossibilitar o acesso a determinadas 

informações. 

 

Vale dizer que não se pode conferir aos órgãos públicos verdadeiro cheque em 

branco por meio do qual bastaria alegar uma pseudo proteção à segurança para driblar a 

Lei. As possibilidades de restrição ao acesso devem mesmo ser excepcionais já que a 

legislação de acesso à informação pública visa concretizar, de uma vez por todas, o direito 

constitucional à informação.  

 

Não obstante, a lei impõe ao poder público o ônus de fundamentar o sigilo 

das informações sob seu cuidado. Lembrando que o fundamento legal é uma exigência 

que não se resume a apenas citar a palavra “segurança” ou “atividades de inteligência” para 

se valer da exceção. No caso concreto, a negativa de acesso à informação não menciona 

sequer uma palavra quanto o fundamento que possa enquadrar a informação solicitada em 

ameaça à segurança da sociedade ou do Estado. 

 

Como se vê sob qualquer ótica, a negativa de acesso à informação carece de 

fundamentação idônea, merecendo, pois, que se dê provimento a este recurso e restabeleça 

no caso concreto da questão 5 o espírito da Lei de Acesso à Informação, para que sejam 

fornecidas as informações requisitadas, que são de interesse público. 

 

Sobre a questão indicada como número 6, a respeito do envio de cópia do POP que 

regulamenta os procedimentos das forças policiais em casos como o do dia 13 de junho, 

alegou-se que norma estadual disciplina a questão e define esse documento como 

“secreto”, estabelecendo-se assim o prazo de 15 (quinze) anos, contatos da data de sua 

produção para a restrição de acesso. 

 

Nesse caso, todavia, o ofício ora impugnado deixou de apresentar a autoridade 

classificadora e o código de indexação do documento classificado, informações 

previstas como obrigatórias na Lei de Acesso. 
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Com efeito, em primeiro lugar, a Lei nº 12.527/2011 estabelece, em seu artigo 27, 

as autoridades que têm competência para classificar as informações em cada grau de sigilo. 

No grau “secreto”, há um amplo rol de autoridades que possuem essa competência, 

tornando ainda mais árdua a tarefa de adivinhação por parte das recorrente de qual seria a 

autoridade classificadora e, portanto, qual o órgão a ser requerido a desclassificação do 

sigilo (at. 27, II). 

 

Em segundo, todas essas informações deveriam, ao menos em tese, estar 

sistematizadas no Termo de Classificação de Informação, como exige o artigo 31 do 

Decreto nº 7.724/2012. E esse Termo exige ainda o preenchimento do “código de 

indexação”, conforme o anexo do Decreto citado. Basta uma simples espiadela na resposta 

ora recorrida para que se constatar que nenhuma das duas previsões legais foi cumprida. 

 

Inegável, portanto, que a negativa de acesso à informação ora combatida fere a lei 

que trata do tema em diversos dispositivos e, o que é ainda mais grave, ofendendo a 

própria essência da norma. Merece, pois, a reforma também em relação a questão indicada 

como nº 6. 

 

c) Informações insuficientes em reposta às questões 7 e 8 do pedido inicial. 

 

Passemos a analisar as duas últimas questões e que não foram satisfatoriamente 

respondidas pelo órgão competente. 

 

7. Requer-se informações a respeito do treinamento realizado à tropa de 

choque para atuação em manifestações (procedimentos; treinamento; entre 

outras). 

Resposta: “a Policia Militar atua conforme o treinamento que lhe é 

oferecido” e as “instruções permanentes”. 

 

8. Requer-se informações a respeito da quantidade de procedimentos 

instaurados e penalidades aplicadas, com a respectiva quantidade de policiais 

militares e suas patentes, referentes aos abusos cometidos na operação ocorrida 

em 13 de junho perante a Corregedoria da Polícia Militar do estado de São 

Paulo. 
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Resposta: Foram instaurados os Inquéritos Militares nºs 

0020/312/13 e 0021/312/13. 

 

Como se depreende facilmente da leitura do ofício resposta, as informações 

enviadas pelo órgão competente são incompletas, consubstanciando-se, portanto, em 

negativa de acesso e merecedoras de reparos.  

 

Sobre a questão relativa aos treinamentos das forças, vê-se que a informação 

requerida é objetiva e concreta e diz respeito à tropa de choque atuante nas 

manifestações já referidas. Logo, bastaria que a autoridade pública enviasse material afeito 

a essa específica unidade militar para que as informações fossem plenamente satisfatórias. 

Não obstante, a reposta apresentada limita-se a discorrer sobre teorias de como se dariam 

esses treinamentos e suas especificidades, mas sempre de modo generalista e externo à 

informação requerida. 

 

Em reação à informação requerida na questão 7, é explicito que não obstante o 

esforço da autoridade em compartilhar dados, algumas informações não foram 

devidamente repassadas, tais quais a quantidade de policiais alvo dos inquéritos, suas 

patentes, etc.  

 

Desse modo, também nesse ponto considera-se a negativa de informação por 

omissão, já que não se sabe, por exemplo, se 1 ou 50 policiais estão sendo alvo de 

investigação por eventuais abusos cometidos em 13 de junho, o que compromete a 

compreensão da sociedade civil sobre as medidas tomadas pelo poder público para coibir 

condutas ilegais. 

 

d) Existência de Direito Líquido e Certo de Acesso à Informação. 

 

O Direito à informação está previsto na Constituição Federal no art. 5º, XXXIII, 

que dispõe, in verbis: 

 

Art. 5º, XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 

lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
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segurança da sociedade e do Estado. 

 

É cediço que, além desse direito fundamental, a Constituição também prevê o 

princípio da publicidade, que deve ser aplicado a todos os órgãos da Administração 

Pública, conforme disposto em seu artigo 37. 

 

Tais dispositivos regulam o direito líquido e certo de todo cidadão de ter acesso à 

informação. Este direito inclui tanto a obrigação dos órgãos públicos de disponibilizar 

certas informações, independentemente de requerimentos, quanto a necessidade de 

garantir o acesso às informações que lhes forem solicitadas.  

 

A Lei de Acesso à Informação Pública (Lei nº 12.527/2011) foi promulgada com o 

intuito de regulamentar esses dispositivos constitucionais garantindo, assim, o acesso ao 

direito à informação, estabelecendo um novo marco paradigmático em que a 

transparência é a regra, e o sigilo, exceção.  

 

As recorrentes, diante do arcabouço jurídico que regulamenta o direito 

constitucional de acesso à informação, se valeram dos procedimentos previstos tanto na 

Lei nº 12.527/2011 como no Decreto Estadual que a regulamenta:  

 

Artigo 2º - O direito fundamental de acesso a documentos, dados e informações será 

assegurado mediante: I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 

como exceção; 

 

Como se vê, a resposta ao pedido de informação viola expressamente não somente 

a Lei de Acesso à Informação Pública, como também o próprio Decreto estadual 

regulamentador. Pior, viola no cerne alguns dos princípios mais caros à Constituição 

Federal de 1988, como já exposto. 

 

Conclui-se, sem equívocos, ser cristalino o direito das signatárias em obter todas as 

informações requeridas e, no mesmo sentido, é evidente o descumprimento das normas 

que disciplinam o tema por parte do órgão competente. 
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V – CONCLUSÃO E PEDIDO 

 

Diante do exposto, no estrito cumprimento da legislação e dos princípios 

constitucionais do direito à informação (artigo 5º, inciso XXXIII) e da publicidade da 

Administração Pública (artigo 37, caput), urge que sejam devidamente disponibilizadas as 

informações referentes ao dia 13 de junho de 2013 e a atuação das forças de segurança 

paulistas, indicadas nas questões 1 a 8 do pedido de informação inicial, ora reiteradas.  

 

Em verdade, respostas genéricas e não fundamentadas se igualam ao não 

fornecimento da informação requerida, o que é de extrema gravidade no presente contexto. 

 

 Por todo o exposto, requer-se seja recebido e provido o presente recurso para 

que, no prazo de cinco dias, conforme previsto no parágrafo único do art. 19 do 

Decreto Estadual nº 58.052/2012, sejam fornecidas as informações solicitadas nas 

Questões 01 a 08 do Pedido de Informação realizado. 

 

São Paulo, 12 de setembro de 2013. 

 

 

             

Lucia Nader       Melina Risso 

Diretora Executiva da Conectas Direitos Humanos  Diretora do Instituto Sou da Paz 

lucia.nader@conectas.org     melina@soudapaz.org 

CPF: 276.635.148-58      CPF: 163.697.228-47 
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São Paulo, 24 de julho de 2013. 

 

 

Ilustríssimo Secretário Estadual de Segurança Pública,  

Sr. Fernando Grella 

 

 

Ref.: Pedido de acesso à informação: fatos envolvendo as forças policiais militares 

destacadas para lidar com as manifestações ocorridas na cidade de São Paulo em 13 

de junho de 2013. 

 

 

Ilmo. Sr. Secretário, 

 

CONECTAS DIREITOS HUMANOS, associação civil sem fins lucrativos qualificada 

como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, inscrita no CNPJ sob 

nº 04.706.954/0001-75, com sede em São Paulo/SP, neste ato representada por sua 

diretora executiva, Sra. Lucia Nader; e INSTITUTO SOU DA PAZ, associação civil sem fins 

lucrativos qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, 

inscrita no CNPJ sob nº 03.483.568/0001-07, com sede em São Paulo/SP, neste ato 

representada por sua diretora, Sra. Melina Risso, vêm respeitosamente à presença de V. Sa, 

com amparo nos artigos 5 º, XXXII, e 37 da Constituição Federal, e nos termos da Lei 

Federal n.º 12.527/11 e do Dec. Lei n.º 58.052/2012, solicitar informações públicas de 

interesse coletivo, nos termos abaixo. 

 

Como é de conhecimento público e notório, durante a tarde e a noite do dia 13 de 

junho de 2013, milhares de cidadãos protestaram na região central desta cidade de São 

Paulo, contra os então recentes aumentos nos preços das passagens de ônibus e metrô 

promovidos pela Prefeitura do Município e Governo do Estado, respectivamente. 

 

Os relatos colhidos de alguns dos manifestantes, assim como os inúmeros registros 
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de vídeos disponíveis e amplamente divulgados, mostram que houve cerceamento do 

exercício do direito de associação, de livre expressão e de circulação dos manifestantes –  

direitos assegurados pela Constituição Federal. Também existem inúmeros relatos e 

evidências de uso desproporcional da força por parte da Polícia Militar contra 

manifestantes e contra dezenas de jornalistas que cobriam os fatos. 

 

Diante da enorme repercussão dos abusos policiais, o próprio Governador do 

Estado de São Paulo, Sr. Geraldo Alckmin, declarou que não haveria “compromisso com o 

erro”, e que seria “apurado qualquer abuso que tenha sido cometido”2. 

 

As entidades signatárias, diante de todo o narrado, vêm buscando informações a 

respeito da operação policial deflagrada na data em referência, bem como de informações 

relativas aos parâmetros de atuação da Polícia Militar do Estado de São Paulo em 

policiamento de manifestações públicas. Neste sentido, apresentam a esta ilustre Secretaria, 

nos termos da Lei Federal n.º 12.527/2011 e do Decreto Estadual que a regulamenta 

no estado de São Paulo (Dec. Lei n.º 58.052/2012), pedido de acesso às seguintes 

informações: 

 

9. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de conhecimento público, 

qual foi a ordem confiada pelo Sr. Governador do Estado de São Paulo e/ou pelo Sr. 

Secretário de Segurança Pública ao Comandante da Polícia Militar designado como 

responsável pela operação desencadeada? 

 

10. Essa ordem foi formalizada em algum documento? Se a resposta for positiva, favor 

enviar cópia. 

 

11. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de conhecimento público, 

qual foi o plano de operação do Governo sobre a intervenção que seria desencadeada 

pela Polícia Militar? 

 
12. Considerando que as manifestações do dia 13 de junho eram de conhecimento público, 

                                                
2
 http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/06/1295069-secretario-de-seguranca-e-governador-de-

sp-defendem-atuacao-da-pm-durante-protestos.shtml; acesso em 18.07.13. 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/06/1295069-secretario-de-seguranca-e-governador-de-sp-defendem-atuacao-da-pm-durante-protestos.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/06/1295069-secretario-de-seguranca-e-governador-de-sp-defendem-atuacao-da-pm-durante-protestos.shtml
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quais apoios foram solicitados pelo Governo para auxiliar a Polícia Militar durante as 

manifestações (como ambulâncias; CET; entre outros)? 

 

13. Requer-se cópia do relatório da operação desencadeada pela Polícia Militar no dia 13 de 

junho, incluindo a quantidade de efetivo empregado, quantidade e tipos de munição 

utilizada (balas de borracha e gás lacrimogênio); número de vítimas identificadas; entre 

outros. 

 
14. Requer-se cópia do POP (procedimento operacional padrão) que regulamente a atuação 

da PMESP em manifestações públicas, bem como daqueles relativos à utilização de gás 

lacrimogênio e balas de borracha. 

 
15. Requer-se informações a respeito do treinamento realizado à tropa de choque para 

atuação em manifestações (procedimentos; treinamento; entre outras). 

 
16. Requer-se informações a respeito da quantidade de procedimentos instaurados e 

penalidades aplicadas, com a respectiva quantidade de policiais militares e suas patentes, 

referentes aos abusos cometidos na operação ocorrida em 13 de junho perante a 

Corregedoria da Polícia Militar do estado de São Paulo. 

 

Certos da atenção e diligência que serão empregadas para o pronto atendimento do 

presente no prazo legal, subscrevemos, reiterando nossos protestos de estima e 

consideração. 

 

 

             

Lucia Nader       Melina Risso 

Diretora Executiva da Conectas Direitos Humanos  Diretora do Instituto Sou da Paz 

lucia.nader@conectas.org     melina@soudapaz.org 

CPF: 276.635.148-58      CPF: 163.697.228-47 
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